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HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CONDENAÇÃO.  RECURSO  PRÓPRIO  NÃO
INTERPOSTO. SENTENÇA QUESTIONADA VIA
WRIT.  ART.  33,  §4º  DA LEI  N.º  11.343/2006.
CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA.
CONDIÇÕES  LEGAIS  VERIFICADAS.
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. ART.
42  DA  LEI  DE  ENTORPECENTES.  FRAÇÃO
APLICADA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA
DE DIREITOS. REQUISITOS DO ART. 44 DO CP.
PREENCHIMENTO. REGIME INICIAL.  ART.  33,
§2º  DO CP.  PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL.
CONCESSÃO DA ORDEM.

O art. 33, §4º da Lei n.º 11.343/2006 prevê uma
possibilidade  de  causa  de  diminuição  de  pena,
quando, uma vez reconhecida a prática de tráfico
de drogas por determinado agente, ele venha a
ser detentor de algumas condições abonadoras,
quais  sejam:  (a)  primariedade,  (b)  bons
antecedentes e (c) não haja informações de que
se dedique às atividades criminosas.

A quantidade da droga apreendida em poder do
condenado por  crime  de  tráfico  de  drogas será
considerada,  nos  termos  do  art.  42  da  Lei  n.º
11.343/2006,  para  fins  de  fixação  da  fração
relativa  à  causa  de  diminuição  do  art.  33  do
mesmo diploma legal.
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Mesmo que aplicada a causa de diminuição do
art. 33, §4º da Lei nº 11.343/2006, ainda assim, o
crime  de  tráfico  será  reconhecido  como
equiparado a hediondo (Súmula 512 do STJ),  o
que, porém, não inviabiliza a substituição da pena
privativa  de  liberdade,  por  restritiva  de  direitos,
diante do entendimento firmado no julgamento do
HC 97.256/RS.

Uma vez preenchidos os requisitos delineados no
art. 44 do Código Penal, deverá ser concedido o
benefício  da  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritiva de direitos.

Constatado que a pena-base, fixada na primeira
fase da dosimetria da reprimenda, foi estabelecida
no  mínimo  legal,  deverá  o  regime  inicial,  para
cumprimento  da  sanção  penal,  obedecer  às
regras do art. 33, §2º do CP.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em CONCEDER A ORDEM, NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  habeas  corpus impetrado  pelo  Bel.  José  Alves

Cardoso em favor de Severino da Silva Santos, apontando, como autoridade

coatora, o MM. Juiz de Direito da 5ª Vara de Santa Rita.

Alega, em suma, a existência de diversas nulidades, que seriam

de caráter absoluto, a macularem a sentença condenatória proferida pelo juízo

singular. Pontua, pois, que o regime inicial estabelecido (fechado), diante da

pena fixada, qual seja, de 05 (cinco) anos, violaria o disposto no art. 33, §2º,

CP.

Acrescenta que não foi observado o disposto no art. 33, §4º da

Lei de Entorpecentes, além de pretender o redimensionamento da reprimenda

Desembargador João Benedito da Silva
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final,  com  a  consequente  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por

restritiva de direitos (art. 44 do CP).

Instrui o pedido com documentos (fls. 18/92).

A  Procuradoria  de  Justiça  opina  pela  denegação  da  ordem

(parecer de fls. 98/100). Registra que o pleito de writ não poderia ser utilizado

como  substituto  de  apelação,  muito  menos  envolver  matéria  que,  para  a

análise, demandasse exame aprofundado da prova.

Em sessão de julgamento ocorrida no dia 27/02/2014, o pleito de

writ formulado não é conhecido, sob a fundamentação de que seria temerário o

uso de habeas corpus como sucedâneo de recurso (acórdão de fls. 103/104).

Através  de  telegrama  (fl.  110),  encaminhado  pelo  Min.  Gilson

Dipp,  comunica-se que, em decisão monocrática, não foi conhecido o pleito de

mandamus  impetrado perante o Superior Tribunal de Justiça, mas, de ofício,

determina a análise do mérito do primevo habeas corpus (fls. 111/113).

Ao prestar as informações solicitadas (fl. 123), a autoridade dita

coatora faz um breve relato dos atos processuais praticados na ação penal que

tramitou junto ao juízo de primeiro grau.

Ao lançar nova  quota ministerial (fls. 126/130), a Procuradoria

de  Justiça  opina  pelo  não  conhecimento  do  habeas  corpus,  mas  pela

concessão, de ofício, a ordem pretendida, para anular a sentença proferida no

processo  principal,  a  fim  de  que  sanadas  as  irregularidades  referentes  à

fixação do regime inicial de cumprimento de pena, bem como a aplicação do

redutor previsto no art. 33, §4º da Lei n.º 11.343/2006.

É o relatório.

Desembargador João Benedito da Silva
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VOTO

Através  do  presente  pedido  de  writ,  pretende  o  impetrante  a

revisão da sentença proferida nos autos da ação penal n.º 033.2007.003.981-4,

sob a alegação de que estaria eivada de vícios. 

Questiona, pois, (a) a fixação do regime inicial estabelecido, por

violação ao disposto no art. 33, §2º do CP, (b) causa de diminuição de pena,

prevista  no  art.  33,  §4º  da  Lei  n.º  11.343/2006,  não  estabelecida  e,

consequentemente, (c) substituição da pena privativa de liberdade por restritiva

de direitos (art. 44 do CP).

Tendo em vista a determinação contida na decisão de fls. 111/113,

passo à análise dos pleitos. Entretanto, como forma de melhor obedecer ao

disposto  nas  regras  de  fixação  de  pena,  os  pedidos  serão  apreciados  em

sequência distinta da que formulada no habeas corpus.

1. DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, §4º DA LEI N.º 11.343/2006:

O art. 33, §4º da Lei n.º 11.343/2006 prevê uma possibilidade de

causa  de  diminuição  de  pena,  quando,  uma  vez  reconhecida  a  prática  de

tráfico de drogas por determinado agente, ele venha a ser detentor de algumas

condições abonadoras, quais sejam: (a) primariedade, (b) bons antecedentes e

(c) não haja informações de que se dedique às atividades criminosas:

Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir,
fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter
em  depósito,  transportar,  trazer  consigo,  guardar,
prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer
drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou
em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar:
(...)
§ 4o Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste
artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a
dois terços, vedada a conversão em penas restritivas
de direitos, desde que o agente seja primário, de bons
antecedentes,  não  se  dedique  às  atividades

Desembargador João Benedito da Silva
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criminosas nem integre organização criminosa.  

No caso dos autos, o magistrado singular, ao condenar o paciente

à pena de 05 (cinco) anos de reclusão, omitiu-se em analisar a possibilidade,

ou não, da incidência da causa de diminuição da pena, consoante previsto no

art. 33, §4º da Lei de Entorpecentes. 

Eis a transcrição de parte da sentença:

Atendendo à culpabilidade, aos antecedentes que não
são  bons,  a  conduta  social  e  a  personalidade  do
agente comum às pessoas de sua classe social,  às
circunstâncias  e  consequências  do  delito  que  foram
graves,  visto  que  se  a  venda  tivesse  se  ultimado,
várias pessoas estariam prejudicadas, pois o traficante
destrói vidas em formação, matando jovens na flor da
idade, roubando crianças e adolescentes do convívio
amoroso de familiares, tudo em troca do vil metal, fixo,
para o crime previsto no art. 33 da Lei 11.43/2006, a
pena-base  em  05  (cinco)  anos  de  reclusão  e  500
(quinhentos)  dias-multa  à  razão  de  1/30  do  salário
mínimo vigente, o dia-multa, tornando-a definitivo face
a  ausência  de  circunstâncias  legais,  bem  como  de
causas  especiais  de  aumento  ou  de  diminuição  de
penalidade.

ISTO POSTO:

Julgo  procedente  a  denúncia  para  condenar
SEVERINO DA SILVA SANTOS às penas de 05 (cinco)
anos de reclusão e 500 (quinhentos dias) dias-multa, à
razão acima imposta, como incurso nas penas do art.
33 da Lei n.º 11.343/2006.

Deixo de condenar o réu nas custas processuais, face
a pobreza declarada.

O regime inicial de cumprimento é o fechado, e o local,
o Presídio Padrão de Santa Rita.

Nos termos do art. 2º, §1º da Lei 11.464/2007, denego
ao réu o direito de apelar em liberdade.

A partir  da  leitura  do trecho transcrito,  vê-se  que,  em nenhum

momento, manifestou-se a juíza singular a respeito da verificação, ou não, das

condições enumeradas pelo art.  33, §4º  da Lei  n.º  11.343/2206. Muito  pelo

Desembargador João Benedito da Silva
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contrário. Foi explícita ao afirmar a inexistência de causa de diminuição.

Com efeito, tem-se que, de fato, o paciente faz jus à causa de

diminuição do dispositivo invocado. Em razão da certidão de fls. 36, verifica-se

inexistir condenação com trânsito em julgado (primário, pois), ou até mesmo

outras ações penais a macularem os antecedentes criminais. Depois, também

ausentes  informações  sobre  a  possibilidade  de  se  dedicar  a  atividades

criminosas.

Neste  contexto,  diante  da  quantidade  da  droga  apreendida

(maconha), aproximadamente 04Kgs (quatro quilos) de maconha (fl. 32), vê-se

que a fração a ser aplicada, a que alude o dispositivo legal, não deverá ser no

índice  máximo,  mas  sim  dentro  dos  limites  legais  impostos,  cuja  previsão

abstrata é de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terço).

A respeito do tema:

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.   CONDENAÇÃO CONFIRMADA
EM  SEDE  DE  APELAÇÃO.  IMPETRAÇÃO
SUBSTITUTIVA  DE  RECURSO  ESPECIAL.
IMPROPRIEDADE  DA  VIA  ELEITA.  CAUSA
ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO.  QUANTUM  DE
INCIDÊNCIA.  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
INEXISTÊNCIA.  QUANTIDADE  DA  DROGA.  NÃO
CONHECIMENTO.
1.  É  imperiosa  a  necessidade  de  racionalização  do
emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de
cognição  da  garantia  constitucional,  e,  em  louvor  à
lógica  do  sistema  recursal.  In  casu,  foi  impetrada
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso
especial.
2. O estabelecimento do redutor na fração de 1/2 não
se mostrou, de modo flagrante, desarrazoado, dada a
quantidade da droga apreendida - 43,40 g de maconha
e 140,15 g de cocaína - a atrair a incidência do art. 42
da  Lei  n.º  11.343/2006.  O  quantum  de  redução
aplicado fica indene ao crivo do habeas corpus, pois é
matéria  que  demanda  revolvimento  fático-probatório.
Precedentes  desta  Corte  e  do  Supremo  Tribunal
Federal.
3.  Habeas  corpus não  conhecido.  (HC 293.956/MG,
Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS  MOURA,

Desembargador João Benedito da Silva
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SEXTA  TURMA,  julgado  em  23/09/2014,  DJe
09/10/2014)

Por estas razões, minoro a pena em 2/5 (dois quintos), consoante

possibilita o art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, o que equivale a 02 (dois) anos,

alcançando,  por  conseguinte, reprimenda  final  de  03  (três)  anos  de

reclusão, à míngua de outras causas de aumento e de diminuição.

2. DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE (ART. 44, CP):

Quanto ao pedido de substituição da pena privativa de liberdade

por restritiva de direitos, tem-se que o pleito também deverá ser acolhido. 

Mesmo que aplicada a causa de diminuição prevista no art. 33,

§4º da Lei n.º 11.343/2006, ainda assim o crime de tráfico será reconhecido

como delito equiparado a hediondo (Súmula 512 do STJ):

A aplicação da causa de diminuição de pena prevista
no art.  33, § 4º,  da Lei n. 11.343/2006 não afasta a
hediondez do crime de tráfico de drogas.

Por  este  motivo  (hediondez  do  delito),  tinham  por  vedada  a

substituição da pena privativa  de liberdade por  restritiva  de direito,  até  por

expressa previsão no ordenamento jurídico. 

No entanto, após o julgamento do HC 97.256/RS, a norma legal

que  vedava  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de

direitos  foi  reconhecida  como  inconstitucional.  Inclusive,  já  com  execução

suspensa pelo Senado Federal (Resolução n.º 5, de 16/02/2012).

Neste norte:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  DESCABIMENTO.  TRÁFICO  DE
DROGAS. PENA FIXADA EM 1 (UM) ANO E 8 (OITO)
MESES DE RECLUSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE
DA  OBRIGATORIEDADE  DO  REGIME  INICIAL

Desembargador João Benedito da Silva
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FECHADO (STF,  HC 111.840).  POSSIBILIDADE DE
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
-  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  acompanhando  a
modificação do Supremo Tribunal Federal no sentido
de  não  mais  admitir  habeas  corpus  substitutivo  de
recurso  próprio,  passou  a  restringir  o  cabimento  do
remédio  heroico  utilizado  no  lugar  do  recurso
legalmente  previsto,  ressalvada  a  possibilidade  da
concessão  da  ordem  de  ofício  nos  casos  em  que
restar configurado flagrante constrangimento ilegal.
- Fixado o regime inicial fechado com base no § 1º do
art.  2º  da  Lei  8.072/1990,  posteriormente  declarado
inconstitucional  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (HC
111.840/ES, julgado em 27/6/2012), cabe ao Juízo da
Execução,  tendo  em vista  o  trânsito  em julgado  da
condenação,  reavaliar  os  elementos  concretos  dos
autos, à luz do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal,
para verificar  qual  o regime inicial  adequado para o
paciente. Precedentes: AgRg no HC 257.178/SP, Rel.
Min. Assusete Magalhães, 6ª Turma, DJe 23.9.2013;
HC  226.064/DF,  Rel.  Min.  Maria  Thereza  de  Assis
Moura, 6ª Turma, DJe 24.4.2013.
-  A norma legal  que vedava a  substituição da pena
privativa  de  liberdade  por  restritiva  de  direitos  aos
condenados por crime de tráfico de entorpecentes (art.
33,  §  4º,  Lei  n.  11.343/2006)  foi  declarada
inconstitucional  pelo  STF (HC 97.256/RS),  e já  teve
sua  execução  suspensa  pelo  Senado  Federal
(Resolução n. 5 de 16.2.2012).
Logo, não há qualquer óbice a concessão da benesse
legal aos condenados pelo crime de tráfico de drogas
desde que preenchidos os requisitos legais.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de
ofício,  para  determinar  que  o  Juízo  das  Execuções
examine,  à  luz  do  art.  44  do  Código  Penal,  a
possibilidade  de  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por  restritivas  de  direitos,  bem como para
que,  afastado  o  óbice  legal,  fixe  o  regime  mais
adequado para o início do cumprimento da pena. (STJ.
HC 219.283/MG, Rel.  Ministro ERICSON MARANHO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),
SEXTA  TURMA,  julgado  em  02/10/2014,  DJe
13/10/2014)

Dessa forma, a possibilidade, ou não, de incidência do benefício,

ainda que para os casos de tráfico de drogas, deverá ser aferida segundo as

regras do art. 44 do Código Penal. 

Desembargador João Benedito da Silva
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São,  pois,  as  03  (três)  condições  enumeradas  no  mencionado

dispositivo:  (a)  reprimenda  inferior  a  04  (quatro)  anos  e  não  ser  o  crime

praticado  com  violência  ou  grave  ameaça,  quando  dolosos  (devidamente

reconhecido no presente caso), (b) não for o réu reincidente em crime doloso e,

por  fim,  (c)  a  culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta  social  e  a

personalidade  do  condenado,  bem  como  os  motivos  e  as  circunstâncias

indicarem que essa substituição seja suficiente

In verbis, eis o teor da previsão legal:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas
e substituem as privativas de liberdade, quando:

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a
quatro anos e o crime não for cometido com violência
ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a
pena aplicada, se o crime for culposo; 

II - o réu não for reincidente em crime doloso;

III - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social
e  a  personalidade  do  condenado,  bem  como  os
motivos  e  as  circunstâncias  indicarem  que  essa
substituição seja suficiente

Na questão, encontram-se preenchidos todos os requisitos. 

A pena final estabelecida foi de 03 (três) anos de reclusão. Não é

o  paciente  reincidente  em  crime  doloso.  Ademais,  em  que  pese  haver

circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  (antecedentes  e  consequências  do

crime), os argumentos delineados pela magistrada a quo devem ser tidos por

equivocados, posto que apresentadas justificativas erroneamente sopesadas.

Além  disso,  a  pena-base  foi  aplicada  no  mínimo  legal,  o  que  reforça  o

preenchimento da condição do art. 44, inciso III do CP.

Mutatis mutandis, transcreve-se o seguinte aresto:

Desembargador João Benedito da Silva
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
FURTO QUALIFICADO. REGIME INICIAL FECHADO.
PACIENTE  REINCIDENTE.  PRESENÇA  DE
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
PENA-BASE  FIXADA  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.
INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  269/STJ.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO.
1.  Conforme  consignado  na  decisão  impugnada,  o
Superior  Tribunal  de  Justiça,  acompanhando  a
orientação  do  Supremo  Tribunal  Federal,  não  vem
admitindo  a  utilização  de  habeas  corpus  como
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a
finalidade dessa garantia constitucional, insculpida no
art. art. 5º, LXVIII.
2.  Entretanto,  em  hipóteses  excepcionais,  este
Tribunal Superior tem concedido, de ofício, ordem de
habeas corpus, nos termos do art.
654,  §  2º,  do Código de Processo Penal,  quando a
ilegalidade  apontada  for  flagrante  e  estiver
influenciando na liberdade de locomoção do indivíduo,
situação que não se verifica na espécie.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica do Superior
Tribunal de Justiça, "é admissível a adoção do regime
prisional  semiaberto  aos  reincidentes  condenados  a
pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as
circunstâncias judiciais." (Súmula n.º 269/STJ).
4. Na hipótese dos autos, contudo, não é o caso de
aplicar-se o referido entendimento, pois a situação é
diversa,  porquanto  o  paciente,  além  de  reincidente,
ostenta circunstâncias judiciais  desfavoráveis.  Assim,
embora a pena seja inferior a 4 (quatro) anos, não há
óbice à fixação do regime fechado.
5. No que diz respeito ao pedido de substituição da
pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de
direitos, é cediço que para a concessão do referido
benefício  é  necessário  que  a  culpabilidade,  os
antecedentes, a conduta social e a personalidade
do  condenado,  bem  como  os  motivos  e  as
circunstâncias,  indiquem  que  a  substituição  é
suficiente.  Essas  circunstâncias  pessoais,  que
também devem ser observadas na fixação da pena-
base, é que vão dar a medida da conveniência da
substituição.
6.  Assim,  não  há  ilegalidade  a  ser  reparada  na
presente  via,  tendo  em  vista  que  o  entendimento
adotado pelas instâncias ordinárias se coaduna com a
orientação desta Corte  Superior, não preenchendo o
paciente os requisitos do art. 44, III, do Código Penal.
7. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ.
AgRg no HC 202.056/MG, Rel. Ministro GURGEL DE

Desembargador João Benedito da Silva
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FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe
25/09/2014) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Por estas razões, substituo a pena privativa de liberdade, por 02

(duas) restritivas de direito (art. 44, §2º do CP), precisamente: (a) prestação de

serviços à comunidade e (b)  limitação de final  de semana, ambas a serem

reguladas pelo juízo das execuções penais.

3. DO REGIME INICIAL PARA CUMPRIMENTO DA PENA:

Por fim, observado que o regime inicial para o delito equiparado a

hediondo  não  mais  será,  de  forma  obrigatória,  o  fechado,  diante  do

reconhecimento  da  inconstitucionalidade  do  dispositivo.  Obedecerá,  pois,  o

preceituado no art. 33, §2º do CP:

Art.  33 -  A pena de reclusão deve ser cumprida em
regime fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção,
em regime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade
de transferência a regime fechado. 
(...)
§ 2º -  As penas privativas de liberdade deverão ser
executadas em forma progressiva, segundo o mérito
do  condenado,  observados  os  seguintes  critérios  e
ressalvadas  as  hipóteses  de  transferência  a  regime
mais rigoroso: 
a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá
começar a cumpri-la em regime fechado;
b)  o  condenado  não  reincidente,  cuja  pena  seja
superior  a 4 (quatro)  anos e não exceda a 8 (oito),
poderá,  desde  o  princípio,  cumpri-la  em  regime
semiaberto;
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual
ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início,
cumpri-la em regime aberto.

No caso específico, o réu é primário, além de que estabelecida

pena-base no mínimo legal, o que desautoriza regime inicial mais gravoso do

que o previsto no dispositivo já transcrito:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS.
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL,
ORDINÁRIO  OU  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  NÃO
CABIMENTO.  CUMPRIMENTO  DA PENA.  REGIME

Desembargador João Benedito da Silva
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INICIAL MAIS RIGOROSO. RÉU PRIMÁRIO. PENA-
BASE NO MÍNIMO LEGAL. GRAVIDADE ABSTRATA.
§  1º  DO  ART.  2º  DA LEI  N.  8.072/90.  VEDAÇÃO.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INDIVIDUALIZAÇÃO
DO REGIME.
1.  Ressalvada  pessoal  compreensão  diversa,
uniformizou  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  ser
inadequado o writ em substituição a recursos especial
e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal,  admitindo-se  de
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
2. Em se tratando de réu primário e fixada a pena-
base  no  mínimo  legal,  é  vedada  a  fixação  de
regime  inicial  de  cumprimento  da  pena  mais
rigoroso  do  que  o  pertinente  à  pena  aplicada,  a
tanto não servido o inconstitucional § 1º do art. 2º
da Lei n. 8.072/90 ou a gravidade abstrata do delito.
3. A vedação genérica e apriorística de substituição da
pena privativa  de liberdade por  restritiva de direitos,
nas  condenações  por  crime  hediondos  ou
equiparados,  como  é  o  caso  do  tráfico  ilícito  de
entorpecentes,  restou  superada  em  face  da
declaração de inconstitucionalidade do art. 44 da Lei n.
11.343/2006.
4. Habeas corpus não conhecido, ordem concedida de
ofício,  para  que  o  juízo  das  execuções  proceda  à
fixação do regime inicial de cumprimento de pena com
observância das regras do art. 33 do CP, bem como
verifique,  concretamente,  o  cabimento  das  penas
alternativas. (STJ. HC 299.327/SP, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/09/2014,
DJe 09/10/2014) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Em razão do que delineado, fixo o regime inicial aberto.

Ante o exposto, concedo a ordem pretendida, para, aplicando a

causa de diminuição prevista no art. 33, §4º da Lei n.º 11.343/2006, estabelecer

pena  definitiva  de  03  (três)  anos  de  reclusão,  em  regime  inicial  aberto,

substituindo-a por 02 (duas) reprimendas restritivas de direito.

Oficie-se ao Juízo da Execução Penal da comarca de Santa Rita,

determinando que seja o paciente autorizado a cumprir pena restritiva de direito

imposta nesta decisão, imediatamente.

É como voto

Desembargador João Benedito da Silva
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Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o

Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho e o Exmo. Sr. Dr. Marcos Coelho de

Salles  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.  Carlos

Martins Beltrão Filho). Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro

Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba,  aos 23  (vinte e  três) dias do mês de outubro do ano de

2014.

Des. João Benedito da Silva
                  R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


